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RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE
COMPETENCIA.

Deve ser aplicado o regime de competéncia, quando da cobranga do imposto
de renda, diante exercicio do dever fundamental de pagar o tributo, em
observancia aos principios constitucionais da isonomia, da capacidade
contributiva e da proporcionalidade, conforme decidido pelo Supremo
Tribunal Federal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento, para afastar a
natureza indenizatoria da verba, com retorno dos autos ao colegiado de origem, para apreciacao
das demais questdes constantes do recurso voluntdrio, vencidas as conselheiras Patricia da
Silva, Ana Paula Fernandes e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercicio.
(assinado digitalmente)

Ana Cecilia Lustosa da Cruz - Relatora.

EDITADO EM: 25/02/2018

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta

Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes,
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 RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETÊNCIA.
 Deve ser aplicado o regime de competência, quando da cobrança do imposto de renda, diante exercício do dever fundamental de pagar o tributo, em observância aos princípios constitucionais da isonomia, da capacidade contributiva e da proporcionalidade, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento, para afastar a natureza indenizatória da verba, com retorno dos autos ao colegiado de origem, para apreciação das demais questões constantes do recurso voluntário, vencidas as conselheiras Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício.
 (assinado digitalmente)
 Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora.
 EDITADO EM: 25/02/2018
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício).
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto Procuradoria da Fazenda Nacional contra o Acórdão n.º 2101-002.469 proferido pela 1ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, em 14 de maio de 2014, no qual restou consignada a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Ano-calendário: 2004, 2005, 2006
IRPF. RENDIMENTO RECEBIDO ACUMULADAMENTE EM RAZÃO DE DIFERENÇAS URV. APLICAÇÃO DO REGIME DE COMPETÊNCIA.
O Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos recebidos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo contribuinte. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente.
Recurso Voluntário Provido.
Crédito Tributário Exonerado.
Conforme a descrição dos fatos e o enquadramento legal constantes do auto de infração, fls. 2 a 11, o crédito tributário fora constituído em razão de ter sido apurada uma classificação supostamente indevida de rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual da ora Recorrente como sendo rendimentos isentos e não tributáveis. Tais rendimentos correspondiam aos valores recebidos pela Recorrente, membro do Ministério Público do Estado da Bahia, a título de "Valores Indenizatórios de URV", em 36 (trinta e seis) parcelas, no período de janeiro de 2004 e dezembro de 2006.
Irresignada, o ora Recorrente impugnou a autuação requerendo, em síntese: a declaração da sua ilegitimidade passiva, em face da responsabilidade pelo pagamento do Estado da Bahia; o reconhecimento do caráter indenizatório da verba referente às diferenças de URV e sua exclusão da base de cálculo do Imposto de Renda, nos anos 2004, 2005 e 2006; subsidiariamente, a exclusão da multa de ofício de 75%, dos juros de mora constantes do auto de infração e dos valores referentes a 13º salários e abonos férias sujeitos à tributação exclusiva e isentos, respectivamente.
A Delegacia da Receita Federal de Julgamento entendeu pela procedência parcial da impugnação, exonerando o valor decorrente da incidência do imposto de renda sobre os valores de URV correspondentes às férias indenizadas e ao adiantamento do 13º salário.
Contudo, em decorrência da análise do Recurso Voluntário interposto pelo Contribuinte, foi reformada a decisão e dado provimento ao recurso, na íntegra.
Posteriormente, foi interposto Recurso Especial da Procuradoria da Fazenda Nacional, fls. 300 a 315, com o fito de rediscutir a aplicabilidade do entendimento consubstanciado no RESP nº 1.118.429/SP, no qual, acerca da divergência, a Recorrente Sustenta que o Acórdão recorrido adotou entendimento distinto do posicionamento adotado no Acórdão nº 2802-002.954 e no Acórdão n.º 2202-002.696.
Foi realizado exame de admissibilidade, fls. 317 a 319, sendo dado seguimento ao citado Recurso para a rediscussão da questão suscitada.
No que se refere ao mérito, a Recorrente aduz, em síntese:
a) o entendimento consubstanciado pelo STJ no RESP nº 1.118.429/SP não se aplica ao presente caso, eis que os rendimentos recebidos acumuladamente pelo autuado não decorrem de decisão judicial, e sim de previsão constante em lei estadual;
b) o caso dos autos é relativo a rendimentos recebidos acumuladamente em razão do disposto na Lei Complementar nº 20/ 2003. Desse modo, resta claro que o caso dos autos é absolutamente diverso daquele analisado pelo STJ, restando inadequada a aplicação do RESP nº 1.118.429/SP ao presente feito;
c) caso não se adote a tese acima defendida acerca da inaplicabilidade do RESP nº 1.118.429/SP a casos, tais como o presente, em que os rendimentos recebidos acumuladamente não decorrem de decisão judicial, mas sim de lei, o lançamento deve ser mantido ao menos em parte, recalculando-se o valor devido;
d) a omissão de rendimentos efetivamente existiu, não sendo tal fato alterado pelas decisões judiciais supra referidas. Faz-se necessário, tão somente, recalcular o montante do tributo devido de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo contribuinte.
Por meio de contrarrazões, fls. 323 a 344, o Contribuinte sustentou, em síntese, a manutenção do Acórdão recorrido, e destacou:
a) ao contrário do que afirma o recorrente, o pagamento da verba correspondentes às diferenças de URV foi determinado no bojo de ação judicial, cuja sentença transitou em julgado, tendo sido expedida a Lei Estadual n.º 20/2003 posteriormente, dispondo tão somente sobre a natureza jurídica da verba devida;
b) os rendimentos recebidos acumuladamente não decorrem de Lei, mas de decisão judicial, no bojo da Ação Ordinária n.º 140.97592153;
c) não há dúvidas de que é pertinente o cancelamento integral do auto de infração, uma vez que não foi utilizada a forma correta para apuração do imposto supostamente devido.
É o relatório.

 Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora
1. Recurso Especial da Procuradoria da Fazenda Nacional
Conheço do recurso especial, pois se encontra tempestivo e presentes os requisitos de admissibilidade.
Acerca do conhecimento do Recurso, convém destacar, consoante relatado, que, com a análise da divergência jurisprudencial indicada pela Recorrente objetivando a rediscussão da aplicabilidade do entendimento consubstanciado no RESP n.º 1.118.429/SP, em sede de análise da admissibilidade, foi dado seguimento ao recurso, considerando o entendimento adotado no Acórdão Recorrido distinto do posicionamento adotado no Acórdão nº 2802-002.954 e no Acórdão n.º 2202-002.696, como se extrai dos trechos abaixo das ementas das decisões referidas:
Acórdão n.º 2802-002.954
RRA EM VIRTUDE DE LEI ESTADUAL. APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. Quando os rendimentos recebidos acumuladamente decorrem de lei ordinária estadual, e não de decisão judicial, inaplicável o entendimento do STJ consubstanciado no julgamento do REsp nº 1.118.429, sob o rito do art. 543C do CPC. (...) PARCELAS DECORRENTES DE DIFERENÇAS NA CONVERSÃO EM URV. MAGISTRADOS. BAHIA. NATUREZA REMUNERATÓRIA. PRECEDENTES STJ. O pagamento extemporâneo de diferenças advindas da conversão em URV a magistrados do Estado da Bahia não confere a essas parcelas natureza indenizatória. Precedentes reiterados, nesse sentido, do STJ. (...) 
Recurso Voluntário Provido em Parte. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário para tão somente excluir a multa de ofício, nos termos do voto do relator.
Acórdão n.º 2202-002.696
(...) RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM RAZÃO DE LEI EM SENTIDO FORMAL E MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO MANIFESTADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ AO JULGAR O RESP 1.118.429/SP.
Restando incontroverso que a fonte obrigacional do pagamento dos rendimentos objeto do lançamento vergastado, em que pese a referência a uma ação judicial e a natureza trabalhista das verbas, decorre diretamente de Lei em sentido formal e material, e não diretamente de uma condenação judicial, hipótese na qual dever-se-ia observar o regime estabelecido pelo art. 100 da Constituição da República Federativa do Brasil, não se aplica o entendimento acima referido. (...) Recurso provido em parte. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, Por maioria de votos, rejeitar as preliminares e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para excluir da exigência a multa de ofício, por erro escusável.
Vencidos os Conselheiros Rafael Pandolfo e Fábio Brun Goldschmidt, que proviam o recurso.
Diante desse contexto, expresso concordância com o Despacho de Admissibilidade do Recurso Especial da Procuradoria.
1. 1. Doa rendimentos recebidos acumuladamente
Aduz a Recorrente que o entendimento consubstanciado pelo STJ no RESP nº 1.118.429/SP não se aplica ao presente caso, eis que os rendimentos recebidos acumuladamente pelo autuado não decorrem de decisão judicial, e sim de previsão constante em lei estadual.
No que se refere à aplicabilidade do mencionado Recurso Especial, cumpre esclarecer que as verbas recebidas a título de URV, como bem sustentou a Recorrida, são provenientes da Ação Ordinária n.º 140.97592153. E, ainda que assim não o fosse, no meu entender, a decisão proferida pelo Superior Tribunal de justiça também se aplicaria à verba recebida administrativamente, de forma acumulada.
Entender de outra forma seria o mesmo que se admitir tratamento diverso a situações idênticas, não se justificando a aplicação de regimes diferentes a situações fáticas similares relativas ao mesmo tributo.
Assim, não assistente razão à Recorrente, quanto ao mencionado argumento.
Ademais, arguíu a Procuradoria da Fazenda que, caso não se adote a tese inicialmente defendida acerca da inaplicabilidade do RESP nº 1.118.429/SP, o lançamento deve ser mantido ao menos em parte, recalculando-se o valor devido.
Com relação ao regime aplicável, o Supremo Tribunal Federal decidiu, ao apreciar o RE 614.406, com repercussão geral reconhecida, acerca do regime de cobrança do imposto de renda incidente "sobre as verbas recebidas, de forma acumulada, em ação judicial.
Com o reconhecimento da inconstitucionalidade parcial sem redução de texto do art. 12 da Lei 7.713/88, o que determinou a orientação para aplicação do regime de competência, para alguns Conselheiros, os lançamentos relativos aos períodos anteriores à MP 497/2010, que alterou a redação do art. 12-A da Lei 7.713/88, devem ser desconstituídos em sua integralidade, pois eivado de vício material, em razão da utilização de critério jurídico equivocado (regime de caixa, quando deveria ser regime de competência).
Por outro lado, há entendimento diverso no sentido da manutenção parcial do lançamento com a adequação ao regime de competência.
Compulsando-se o RE 614.406, tem-se, como dito anteriormente, que a inconstitucionalidade reconhecida foi parcial e sem redução de texto, ou seja, em uma interpretação conforme a constituição, como se extrai do trecho abaixo da ementa do Acórdão Recorrido do TRF4 :
3. Afastado o regime de caixa, no caso concreto, situação excepcional a justificar a adoção da técnica de declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto ou interpretação conforme a constituição, diante da presunção de legitimidade e constitucionalidade dos atos emanados do Poder Legislativo e porque casos símeis a este não possuem espectro de abrangência universal. (...).
Segundo ensina Pedro Lenza, o STF pode determinar que a mácula da inconstitucionalidade reside em determinada aplicação da lei, ou em dado sentido interpretativo. Neste último caso, o STF indica qual seria a interpretação conforme, pela qual não se configura a inconstitucionalidade. 
Assim, observa-se que não foi declarada a inconstitucionalidade do artigo de lei, mas sim aplicada uma interpretação conforme, o que afasta a existência de nulidade do texto de lei.
Corroborando o exposto, cabe mencionar o art. 97 da CF que estabelece a cláusula de reserva de plenário, de modo que "somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público". Destaca-se a existência de mitigação da mencionada cláusula, dentre outras, quando o Tribunal utilizar a técnica de interpretação conforme a Constituição, pois não haverá declaração de inconstitucionalidade propriamente dita.
Portanto, restou decidida, na ocasião do julgamento do RE em comento, a aplicação do regime de competência, quando da cobrança do imposto de renda, diante exercício do dever fundamental de pagar o tributo, em observância aos princípios constitucionais da isonomia, da capacidade contributiva e da proporcionalidade, sendo mantida a exação, naquele caso, em razão da interpretação atribuída.
Diante do exposto, entendo inexistente vício insanável apto a macular o lançamento, sendo imperiosa apenas a aplicação do regime de competência, a fim de atender a interpretação conforme a constituição decorrente da análise do RE 614.406.
1.2. Conclusão
Deste modo, voto por conhecer do Recurso Especial da Procuradoria, em concordância com o Despacho de Admissibilidade, e, no mérito, dar-lhe provimento, com o retorno dos autos para a análise das demais questões suscitadas em sede de recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora

 
 




Heitor de Souza Lima Junior, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
e Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercicio).

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto Procuradoria da Fazenda Nacional
contra 0 Acordao n.° 2101-002.469 proferido pela 1* Turma Ordinaria da 1* Camara da 2*
Secdo de Julgamento do CARF, em 14 de maio de 2014, no qual restou consignada a seguinte
ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF

Ano-calendario: 2004, 2005, 2006

IRPF. RENDIMENTO RECEBIDO ACUMULADAMENTE EM
RAZAO DE DIFERENCAS URV. APLICA CAO DO REGIME DE
COMPETENCIA.

O Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos recebidos
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e
aliquotas vigentes a época em que os valores deveriam ter sido
adimplidos, observando a renda auferida més a més pelo
contribuinte. Ndo ¢ legitima a cobran¢a de IR com pardmetro no
montante global pago extemporaneamente.

Recurso Voluntario Provido.

Crédito Tributario Exonerado.

Conforme a descrigao dos fatos e o enquadramento legal constantes do auto
de infracdo, fls. 2 a 11, o crédito tributario fora constituido em razdo de ter sido apurada uma
classificacdo supostamente indevida de rendimentos tributaveis na Declaracao de Ajuste Anual
da ora Recorrente como sendo rendimentos isentos e nao tributaveis. Tais rendimentos
correspondiam aos valores recebidos pela Recorrente, membro do Ministério Publico do
Estado da Bahia, a titulo de "Valores Indenizatérios de URV", em 36 (trinta e seis) parcelas, no
periodo de janeiro de 2004 e dezembro de 2006.

Irresignada, o ora Recorrente impugnou a autuacao requerendo, em sintese: a
declaracdo da sua ilegitimidade passiva, em face da responsabilidade pelo pagamento do
Estado da Bahia; o reconhecimento do carater indenizatorio da verba referente as diferencas de
URYV e sua exclusdo da base de calculo do Imposto de Renda, nos anos 2004, 2005 e 2006;
subsidiariamente, a exclusdo da multa de oficio de 75%, dos juros de mora constantes do auto
de infracdo e dos valores referentes a 13° saldrios e abonos férias sujeitos a tributacao exclusiva
e isentos, respectivamente.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento entendeu pela procedéncia
parcial da impugnacio, exonerando o valor decorrente da incidéncia do imposto de renda
sobre os valores de URV correspondentes as férias indenizadas e ao adiantamento do 13°
salario.
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Contudo, em decorréncia da analise do Recurso Voluntario interposto pelo
Contribuinte, foi reformada a decisao e dado provimento ao recurso, na integra.

Posteriormente, foi interposto Recurso Especial da Procuradoria da
Fazenda Nacional, fls. 300 a 315, com o fito de rediscutir a aplicabilidade do entendimento
consubstanciado no RESP n° 1.118.429/SP, no qual, acerca da divergéncia, a Recorrente
Sustenta que o Acordao recorrido adotou entendimento distinto do posicionamento adotado no
Acordao n°® 2802-002.954 e no Acdrdao n.° 2202-002.696.

Foi realizado exame de admissibilidade, fls. 317 a 319, sendo dado
seguimento ao citado Recurso para a rediscussao da questdo suscitada.

No que se refere ao mérito, a Recorrente aduz, em sintese:

a) o entendimento consubstanciado pelo STJ no RESP n°
1.118.429/SP ndo se aplica ao presente caso, eis que 0s
rendimentos recebidos acumuladamente pelo autuado ndo
decorrem de decisdo judicial, e sim de previsdo constante em
lei estadual;

b) o caso dos autos é relativo a rendimentos recebidos
acumuladamente em razdo do disposto na Lei Complementar
n’ 20/ 2003. Desse modo, resta claro que o caso dos autos é
absolutamente diverso daquele analisado pelo STJ, restando
inadequada a aplicagcdo do RESP n° 1.118.429/SP ao presente
feito;

¢) caso ndo se adote a tese acima defendida acerca da
inaplicabilidade do RESP n° 1.118.429/SP a casos, tais como
o presente, em que o0s rendimentos recebidos acumuladamente
ndo decorrem de decisdo judicial, mas sim de lei, o
lancamento deve ser mantido ao menos em parte,
recalculando-se o valor devido,

d) a omissdo de rendimentos efetivamente existiu, ndo sendo
tal fato alterado pelas decisoes judiciais supra referidas. Faz-
se necessario, tdo somente, recalcular o montante do tributo
devido de acordo com as tabelas e aliquotas vigentes a época
em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a
renda auferida més a més pelo contribuinte.

Por meio de contrarrazoes, fls. 323 a 344, o Contribuinte sustentou, em
sintese, a manutencao do Acdrdao recorrido, e destacou:

a) ao contrario do que afirma o recorrente, o pagamento da
verba correspondentes as diferencas de URV foi determinado no
bojo de acgdo judicial, cuja sentenga transitou em julgado, tendo
sido expedida a Lei Estadual n.° 20/2003 posteriormente,
dispondo tdo somente sobre a natureza juridica da verba devida;

b) os rendimentos recebidos acumuladamente ndo decorrem de
Lei, mas de decisdo judicial, no bojo da A¢do Ordinaria n.°
140.97592153;



Voto

¢) ndo ha duvidas de que é pertinente o cancelamento integral do
auto de infragdo, uma vez que ndo foi utilizada a forma correta
para apuragdo do imposto supostamente devido.

E o relatério.

Conselheira Ana Cecilia Lustosa da Cruz - Relatora

1. Recurso Especial da Procuradoria da Fazenda Nacional

Conheco do recurso especial, pois se encontra tempestivo e presentes o0s

requisitos de admissibilidade.

Acerca do conhecimento do Recurso, convém destacar, consoante relatado,
que, com a andlise da divergéncia jurisprudencial indicada pela Recorrente objetivando a
rediscussdo da aplicabilidade do entendimento consubstanciado no RESP n.° 1.118.429/SP, em
sede de andlise da admissibilidade, foi dado seguimento ao recurso, considerando o
entendimento adotado no Acdérdao Recorrido distinto do posicionamento adotado no Acérdao
n°® 2802-002.954 ¢ no Acoérddao n.° 2202-002.696, como se extrai dos trechos abaixo das

ementas das decisoes referidas:

Acordao n.” 2802-002.954

RRA EM VIRTUDE DE LEI ESTADUAL. APURACAO DA BASE
DE CALCULO DO IMPOSTO. INEXISTENCIA DE
NULIDADE. Quando os rendimentos recebidos acumuladamente
decorrem de lei ordinaria estadual, e ndo de decisdo judicial,
inaplicavel o entendimento do STJ consubstanciado no
Jjulgamento do REsp n° 1.118.429, sob o rito do art. 543C do
CPC. (...) PARCELAS DECORRENTES DE DIFERENCAS NA
CONVERSAO EM URV. MAGISTRADOS. BAHIA. NATUREZA
REMUNERATORIA. PRECEDENTES STJ. O pagamento
extempordneo de diferengas advindas da conversdo em URV a
magistrados do Estado da Bahia ndo confere a essas parcelas
natureza indenizatoria. Precedentes reiterados, nesse sentido, do
STJ. (...)

Recurso Voluntario Provido em Parte. Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos. Acordam os membros do
colegiado, por unanimidade de votos DAR PROVIMENTO
PARCIAL ao recurso voluntario para tdo somente excluir a
multa de oficio, nos termos do voto do relator.

Acordao n.” 2202-002.696

(...) RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM
RAZAO DE LEI EM SENTIDO FORMAL E MATERIAL.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICACAO DO ENTENDIMENTO
MANIFESTADO PELA PRIMEIRA SECAO DO STJ AO
JULGAR O RESP 1.118.429,/ SP.
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Restando incontroverso que a fonte obrigacional do pagamento
dos rendimentos objeto do langcamento vergastado, em que pese
a referéncia a uma agdo judicial e a natureza trabalhista das
verbas, decorre diretamente de Lei em sentido formal e material,
e ndo diretamente de uma condenagdo judicial, hipotese na qual
dever-se-ia observar o regime estabelecido pelo art. 100 da
Constituicdo da Republica Federativa do Brasil, ndo se aplica o
entendimento acima referido. (...) Recurso provido em parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os
membros do colegiado, Por maioria de votos, rejeitar as
preliminares e, no merito, dar provimento parcial ao recurso
para excluir da exigéncia a multa de oficio, por erro escusavel.

Vencidos os Conselheiros Rafael Pandolfo e Fabio Brun
Goldschmidt, que proviam o recurso.

Diante desse contexto, expresso concordancia com o Despacho de
Admissibilidade do Recurso Especial da Procuradoria.

1. 1. Doa rendimentos recebidos acumuladamente

Aduz a Recorrente que o entendimento consubstanciado pelo STJ no RESP
n® 1.118.429/SP ndo se aplica ao presente caso, eis que os rendimentos recebidos
acumuladamente pelo autuado nao decorrem de decisdo judicial, e sim de previsdao constante
em lei estadual.

o

No que se refere a aplicabilidade do mencionado Recurso Especial, cumpre
esclarecer que as verbas recebidas a titulo de URV, como bem sustentou a Recorrida, sdo
provenientes da Acdo Ordinaria n.° 140.97592153. E, ainda que assim ndo o fosse, no meu
entender, a decisdo proferida pelo Superior Tribunal de justica também se aplicaria & verba
recebida administrativamente, de forma acumulada.

Entender de outra forma seria 0 mesmo que se admitir tratamento diverso a
situagdes idénticas, ndo se justificando a aplicacdo de regimes diferentes a situagdes faticas
similares relativas ao mesmo tributo.

Assim, ndo assistente razao a Recorrente, quanto ao mencionado argumento.

Ademais, arguiu a Procuradoria da Fazenda que, caso ndo se adote a tese
inicialmente defendida acerca da inaplicabilidade do RESP n° 1.118.429/SP, o lancamento
deve ser mantido ao menos em parte, recalculando-se o valor devido.

Com relagdao ao regime aplicavel, o Supremo Tribunal Federal decidiu, ao
apreciar o RE 614.406, com repercussao geral reconhecida, acerca do regime de cobranca do
imposto de renda incidente "sobre as verbas recebidas, de forma acumulada, em acdo judicial.

Com o reconhecimento da inconstitucionalidade parcial sem reducdo de texto
do art. 12 da Lei 7.713/88, o que determinou a orientacdo para aplicacdo do regime de
competéncia, para alguns Conselheiros, os langamentos relativos aos periodos anteriores 8 MP
497/2010, que alterou a redacao do art. 12-A da Lei 7.713/88, devem ser desconstituidos em
sua integralidade, pois eivado de vicio material, em razdo da utilizacdo de critério juridico
equivocado (regime de caixa, quando deveria ser regime de competéncia).



Por outro lado, hé entendimento diverso no sentido da manuten¢do parcial do
lancamento com a adequacdo ao regime de competéncia.

Compulsando-se o RE 614.406, tem-se, como dito anteriormente, que a
inconstitucionalidade reconhecida foi parcial e sem redugcdo de texto, ou seja, em uma
interpretagdo conforme a constituicdo, como se extrai do trecho abaixo da ementa do Acérdao
Recorrido do TRF4 :

3. Afastado o regime de caixa, no caso concreto, situagdo
excepcional a justificar a adog¢do da técnica de declaragio de
inconstitucionalidade sem reducdo de texto ou interpretacdo
conforme a constituicdo, diante da presung¢do de legitimidade e
constitucionalidade dos atos emanados do Poder Legislativo e
porque casos simeis a este ndo possuem espectro de abrangéncia
universal. (...).

Segundo ensina Pedro Lenza, o STF pode determinar que a macula da
inconstitucionalidade reside em determinada aplicagdo da lei, ou em dado sentido
interpretativo. Neste ultimo caso, o STF indica qual seria a interpreta¢do conforme, pela qual
ndo se configura a inconstitucionalidade.

Assim, observa-se que ndo foi declarada a inconstitucionalidade do artigo de
lei, mas sim aplicada uma interpretagdo conforme, o que afasta a existéncia de nulidade do
texto de lei.

Corroborando o exposto, cabe mencionar o art. 97 da CF que estabelece a
clausula de reserva de plenario, de modo que "somente pelo voto da maioria absoluta de seus
membros ou dos membros do respectivo 6rgdo especial poderdo os tribunais declarar a
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Publico". Destaca-se a existéncia de
mitigacdo da mencionada cldusula, dentre outras, quando o Tribunal utilizar a técnica de
interpretacdo conforme a Constituicdo, pois ndo havera declaracdo de inconstitucionalidade
propriamente dita.

Portanto, restou decidida, na ocasido do julgamento do RE em comento, a
aplicacdo do regime de competéncia, quando da cobranca do imposto de renda, diante
exercicio do dever fundamental de pagar o tributo, em observancia aos principios
constitucionais da isonomia, da capacidade contributiva e da proporcionalidade, sendo mantida
a exagao, naquele caso, em razao da interpretagado atribuida.

Diante do exposto, entendo inexistente vicio insandvel apto a macular o
lancamento, sendo imperiosa apenas a aplicacdo do regime de competéncia, a fim de atender a
interpretagdo conforme a constituicao decorrente da anélise do RE 614.406.

1.2. Conclusao

Deste modo, voto por conhecer do Recurso Especial da Procuradoria, em
concordancia com o Despacho de Admissibilidade, e, no mérito, dar-lhe provimento, com o
retorno dos autos para a andlise das demais questdes suscitadas em sede de recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Ana Cecilia Lustosa da Cruz - Relatora
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